
Uma análise da reforma tributária sobre a economia e a competitividade 
setorial das macrorregiões brasileiras 

 
 

Sessão: Análise de Equilíbrio Geral da Economia Brasileira. 
 
 

Matheus Wemerson Gomes Pereira1; Erly Cardoso Teixeira2; Ângelo Costa Gurgel3. 
 
 

Resumo: A estrutura macroeconômica brasileira tem sido apontada como desfavorável ao 
desenvolvimento do País, por não gerar um ambiente favorável ao crescimento econômico e por 
prejudicar sua competitividade setorial. Entre os principais pontos desfavoráveis destacam-se: a 
alta carga tributária, taxa de juros real elevada, a baixa qualificação profissional da população, 
um mercado interno altamente concentrado e com graves problemas de infraestrutura, além da 
defasagem tecnólogica existente na indústria. Em se tratando da estrutura tributária brasileira ela 
é considerada obsoleta, extremamente complexa, dispendiosa para o setor produtivo, trazendo 
prejuízo à competitividade e induzindo à sonegação. Nesse sentido uma reforma tributária que 
desonere o setor produtivo é primordial para melhoria das condições de produção domésticas e 
o aumento da competitividade setorial brasileira. Portanto, o objetivo deste trabalho é 
determinar os efeitos de uma reforma tributaria sobre a economia e a competitividade setorial 
das regiões brasileiras. O cenário que simula a reforma tributária occorre por meio da 
eliminação do ICMS e ISS e sua substituição pelo Imposto sobre o Valor Adicionado (IVA) e 
pela redução nos principais impostos indiretos específicos do âmbito federal: IPI-ISS, 
Contribuições Sociais e Contribuições Econômicas. Para isto, utilizou-se o modelo aplicado de 
equilíbrio geral, estático, multirregional e multissetorial do Projeto de Análise de Equilíbrio 
Geral da Economia Brasileira (PAEG) na sua versão 2.2, que caracteriza economias das grandes 
regiões brasileiras e países parceiros. A base de dados do PAEG representa o ambiente 
econômico de 2004. O principal efeito desse cenário na economia ocorre sobre o consumo e o 
bem-estar. Destaca-se que o aumento no fluxo comercial é muito pequeno, e neste cenário a 
redução nos impostos foi capaz de promover o crescimento em grande parte das regiões e no 
país como um todo, além de melhorar a distribuição de renda regional. 
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1. Introdução 
 

O sistema tributário brasileiro é considerado caro, complexo e, em muitos aspectos, 
regressivo e ineficiente, o que contraria os princípios de um sistema tributário ideal. 
Deficiências dessa natureza têm provocado, na sociedade brasileira, um sentimento 
generalizado de que a redução da carga tributária4 é um fator primordial e urgente para o 
desenvolvimento do país, razão pela qual uma reforma tributária é, sem dúvida, necessária5.  
 Santos (2006) destaca que vários fatores fazem com que o sistema tributário brasileiro 
seja considerado complexo e, por sua vez, caro, tanto para o fisco quanto para os contribuintes. 
Primeiro, por ser composto por várias espécies tributárias: impostos, taxas, contribuições de 
melhoria, contribuições sociais, contribuições econômicas e empréstimos compulsórios. 
Segundo, por considerar que as três esferas de governo - União, Estados e Municípios - 
possuem competência para cobrar impostos. Estes dois primeiros fatores resultam um total 
aproximado de 80 tipos diferentes de tributos que compõem o sistema tributário brasileiro. 
Terceiro, a existência de grande número de alíquotas para alguns tributos, o que aumenta a 
complexidade da taxação: caso do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – 
ICMS, e do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI. 

Quanto à eficiência econômica, Braga (1999) e Santos (2006) indicaram dois fatores 
associados à tributação, geralmente, apontados como principais responsáveis por comprometê-
la no Brasil. O primeiro é o grande número de alíquotas do ICMS e do IPI, o que distorce o 
emprego eficiente de recursos, ao incentivar o investimento em setores ou em produtos 
beneficiados com alíquotas menores. O segundo refere-se aos tributos de incidência cumulativa, 
caso do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, Contribuição para o Programa de 
Integração Social – PIS, e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins, 
que distorce a acumulação de recursos, pois tende a ser maior para as atividades que exigem 
maior número de etapas de produção, o que acaba estimulando a integração vertical das 
atividades produtivas, o que torna os produtos brasileiros menos competitivos, tendo em vista 
que muitos países optam por tributação não cumulativa, resultado de uma tributação efetiva 
menor (SANTOS, 2006).  
  A principal vantagem do sistema tributário brasileiro é, do ponto de vista do fisco, 
relativa à capacidade de arrecadação. A carga tributária brasileira é a maior da América Latina, 
superior a 33% do PIB, lembrando que o conceito de carga tributária adotado é amplo e inclui 
contribuições sociais, de intervenção de domínio econômico e de interesse de categorias 
profissionais e econômicos, além de impostos, taxas e contribuições de melhoria, abrangidos 
pelo conceito de tributo nos termos do art. 145, da Constituição Federal. No cálculo da carga 
tributária são também incluídas as contribuições para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS) (SRF, 2006).  
 A Figura 1 apresenta a evolução da carga tributária brasileira global (que inclui impostos 
e contribuições), em percentagem do PIB, no período de 1947 a 2009. Desde 1947, quando se 
iniciaram os registros sistemáticos das contas nacionais do país, a despeito de algumas quedas e 
de patamares que perduram ao longo do tempo, a carga tributária tem mostrado tendência 
claramente ascendente (AFONSO e ARAÚJO, 2004). 

                                                           
4 O conceito de carga tributária adotado neste estudo refere-se ao seu conceito econômico representado pela relação 
entre arrecadação tributária e o produto interno bruto.  
5 A atual proposta de reforma tributária encontra-se no Congresso Nacional aguardando votação desde fevereiro de 
2008. 



 
Figura 1: Evolução da carga tributária brasileira no pós-guerra -1947 a 2009.  
Fonte: Até 2000, Araújo (2001); de 2001 a 2009, SRF (2010) - elaborado pelo autor. 
  
 A tendência linear estimada para a série da razão entre arrecadação tributária e o produto 
interno bruto no período de 1947 a 2009 é apresentada na Tabela 1. Os resultados mostram que 
a cada ano a carga tributária cresce em média 0,32% do PIB, o que demonstra o caráter 
crescente da série. 
 

Tabela 1: Estimação da carga tributária (%), 1949–2009. 
Variável  Coeficiente Desvio-padrão 
Constante 14,0534* 0,4977 
Tendência Linear 0,31964* 0,0143 
R2 0.8942  
R2 ajustado 0.8924  
Prob(F) 0,0001  
*Significativo a 1%. 
Fonte: Dados de pesquisa. 
 
 Em 1947, quando se iniciou o registro sistemático das contas nacionais do Brasil, com 
padrões de comparabilidade internacional6, a carga tributária era de 13,8% do PIB (Figura 1). 
Desde então, nos últimos 61 anos, o crescimento apresentado tem sido geralmente lento, mas 
constante. Entretanto, em duas ocasiões – nos triênios 1967/69 e 1994/96 – houve mudanças 
rápidas para patamares mais altos. No primeiro caso, o resultado é fruto de profunda reforma 
tributária realizada; no segundo, da estabilização da economia consequente ao Plano Real, 
conforme destacado por Versano et al. (1998).  

No período de 1983 a 1994, correspondente a períodos de grande instabilidade 
econômica e entre os principais eventos responsáveis por ela foram: restrição externa; períodos 
de hiperinflação; a implantação da nova constituição federal; planos econômicos heterodoxos; e 

                                                           
6
 A partir de 1952, a Organização das Nações Unidas – ONU, patrocinou um modelo de padronização dos fluxos 

dos agregados macroeconômicos de vários países, com o intuito de serem comparados os dados entre os diversos 

países. 
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criação de novos impostos. Esse período foi o de maiores variações anuais na carga tributária, 
conforme pode ser visto na Figura 1. 

A partir dos anos 2000, observou-se um crescimento contínuo na carga tributária 
brasileira, porém o ano de 2009 foi marcado pela influência da crise econômica internacional, 
deflagrada no último trimestre de 2008, que resultou no fraco desempenho da indústria e, 
consequentemente, na queda da arrecadação tributária. Com o objetivo de impulsionar a 
economia, medidas contra-cíclicas, de natureza tributária, foram adotadas, afetando diretamente 
e indiretamente o fluxo de receitas. O impacto da crise internacional sobre a arrecadação total só 
não foi maior devido ao bom desempenho do setor de serviços e à estabilidade da arrecadação 
dos tributos previdenciários (SRF, 2010). 

Do ponto de vista da distribuição da carga tributária, tendo como base os dados da Secretária do 
Tesouro Nacional (2005) podem ser redistribuídos os valores da tributação pelo tipo de imposto e pelo 
fato gerador do tributo conforme apresentado na Tabela 2. 

 
Tabela 2: Resumo da distribuição da carga tributária total, pelo tipo de imposto e pelo fato 
gerador do tributo (%) – 2004. 

Tipo de Imposto Fato Gerador 
Total 

Consumo Renda do Capital Renda do Trabalho 

Direto 2,08 14,26 15,01 31,35 
Indireto 47,02 0,85 20,78 68,65 

Total 49,10 15,11 35,79 100 
Fonte: SRF (2005) – elaborado pelo autor. 
 

Portanto, com base no critério adotado na Tabela 2, a CTB brasileira, referente ao ano de 
2004, pode ser distribuída da seguinte forma: tributos diretos correspondem a 31,35% da CTB e 
tributos indiretos, a 68,65%, o que evidencia a hegemonia da arrecadação indireta na CTB 
brasileira. Este é um grave problema, haja vista a existência de alto grau de regressividade no 
sistema de tributação baseado em tributos indiretos. 

Uma análise mais detalhada da Tabela 2, identifica que a maior fatia de impostos é do 
tipo indireto que incide sobre o consumo, representando 47,02% da carga tributária total, 
seguido dos indiretos que incidem sobre a renda do trabalho, que somam 20,78% da CTB. Os 
diretos que incidem sobre a renda do capital representam 14,26% da CTB e os diretos que 
incidem sobre a renda do trabalho, 15,01% da CTB. Os impostos diretos sobre o consumo e os 
impostos indiretos sobre a renda do capital representam, apenas, pequena parcela da CTB 
(2,08% e 0,85%, respectivamente). 

A Figura 2 mostra a distribuição da carga tributária entre as macrorregiões brasileiras. Observa-
se que a região Sudeste é a principal responsável pela arrecadação tributária de 2004, com 69,21%, 
seguida do Centro-Oeste, com 11,93%, e Sul, com 11,43%.  

 
 



 
Figura 2: Distribuição da carga tributária nas macrorregiões brasileiras - 2004.  
Fonte: SRF (2005) - elaborado pelo autor. 
 
 Fazendo um comparativo entre a produção das macrorregiões, mensurado pela relação entre a 
carga tributária regional e a participação do PIB regional no PIB do Brasil (Tabela 3) observa-se um 
forte desequilíbrio entre as grandes regiões brasileiras. 
 
Tabela 3: Relação da carga tributária regional (%) sobre a participação do PIB regional 

no PIB brasileiro (%) -2004.  
Região Relação carga tributária regional (%)/ participação regional no PIBBR(%) 

Norte 0,4139 
Nordeste 0,3726 
Centro-Oeste 1,5885 
Sudeste 1,2601 
Sul 0,6276 
Fonte: SRF (2005) - elaborado pelo autor. 
 

A Tabela 3 mostra que as regiões Sudeste e Centro-Oeste apresentam essa relação maior 
do que a unidade, isto é um indicativo de que a arrecadação entre as regiões é desequilibrada, e 
proporcionalmente, estas  regiões são as principais responsáveis pelo financiamento do sistema 
tributário brasileiro. Da mesma forma, as regiões Sul, Norte e Nordeste apresentam relação 
carga tributária regional e a participação do PIB regional no PIB do Brasil menor que a unidade, 
indicando que estas regiões proporcionalmente contribuem menos para o sistema tributário. Ou 
seja, o presente sistema não atende ao princípio da capacidade de produção, segundo o qual a 
repartição do ônus tributário deve ser feita com base na capacidade de produção. 

O sistema tributário deve ser estruturado segundo as características individuais de cada 
país, características essas que refletem o grau de desenvolvimento de cada economia. Portanto, 
para cada nível de desenvolvimento, o sistema tributário tende a ter um critério de arrecadação 
que seja justo para com a sociedade como um todo. Neste sentido, para países em 
desenvolvimento, o sistema tributário ideal deve ser simples e, preferencialmente, com uma 
carga tributária que não empenhe parte substancial do PIB. Isto é importante para não 
comprometer o dinamismo da economia e a competitividade setorial, face à competição externa. 
Quanto aos países desenvolvidos, o sistema tributário pode ser mais complexo tendo na base 
tributária maior diversificação e estabilidade. Nesse caso, o governo pode cobrar uma carga 
tributária maior sem que a competitividade setorial da economia fique comprometida. 

A carga tributária brasileira é considerada elevada, comparativamente aos países em 
desenvolvimento (BANCO MUNDIAL, 2009). A comparação da carga tributária entre países é 
apresentada na Figura 3, mostrando que a carga tributária que incide sobre a economia brasileira 
e o número de dias trabalhados necessários para pagamento de impostos no ano são bem 
superiores aos da maioria dos países em desenvolvimento e superiores aos de grandes 



economias industrializadas, como EUA, Reino Unido, Japão e Austrália, o que evidencia o 
elevado esforço tributário que vem sendo exigido da sociedade brasileira7. 

 

 
* O FMI considera a carga tributária como sendo tributos mais contribuições sociais. 

Figura 3: Carga tributária nos diferentes países, de 2002 a 2004.  
Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos dados do FMI (2005). 

 
Nesse sentido, uma reforma tributária, que desonere os consumidores e diminua o 

esforço tributário na economia, será determinante para a promoção do desenvolvimento 
sustentável e o aumento da competitividade setorial brasileira. 

Outra característica do sistema tributário brasileiro é sua estrutura de arrecadação, que se 
apresenta predominantemente na forma de tributos indiretos8. Essa estrutura de arrecadação, em 
que o imposto incide sobre o consumo, embora considerada economicamente mais eficiente - 
uma vez que a poupança não é taxada, o que estimula o investimento e a acumulação de capital 
- não atende ao princípio da equidade, o que leva à maior desigualdade na distribuição pessoal e 
regional da renda e, em razão das características e custo de fiscalização do tributo indireto, a 
elevados índices de sonegação fiscal (SILVA, 2003a). 

Viana et al. (2000) destacaram que os estudos sobre o tema apontam que a tributação 
indireta do país é inequivocamente regressiva, enquanto a tributação direta possui baixa 
progressividade. Portanto, como os tributos indiretos são predominantes na carga tributária 
brasileira, o resultado líquido é um sistema tributário que penaliza relativamente mais os pobres, 
contribuindo para uma piora na distribuição de renda da população. 

A redução da carga tributária, se não elimina, certamente, diminui as distorções causadas 
pela alíquota e torna a escala de produção mais eficiente9, aumentando tanto a quantidade 
produzida quanto a renda dos detentores dos fatores de produção. Isso implica aumento na 
quantidade tributada, além de promover a mudança de status dos agentes de sonegadores para 
contribuintes do sistema tributário10. A resultante desse processo é fundamentalmente 

                                                           
7 Para uma discussão aprofundada do esforço tributário, ver Versano et al. (1998). 
8 Segundo dados da SRF (2005), em 2004 os tributos diretos correspondiam a 31,35% da carga tributária brasileira 
(CTB) e os tributos indiretos, a 68,65% do total da CTB, o que evidencia a hegemonia desse tipo de tributo na 
estrutura de arrecadação da economia brasileira. 
9
 O que ocorreria pelo aumento na produtividade dos fatores de produção. 

10 Considere a Curva de Laffer - que relaciona receita fiscais à alíquota de imposto e apresenta o formato de “U 
invertido" – se a alíquota de imposto estiver além do ponto que maximiza a receita do governo, ou seja, com 

0

5

10

15

20

25

30

35

40

45

50

55
S
u
e
ci
a

D
in
a
m
a
rc
a

B
e
lg
ic
a

F
ra
n
ça

N
o
ru
e
g
a

F
in
lâ
n
d
ia

Á
u
s
tr
ia

Ita
lia

A
le
m
a
n
h
a

H
u
n
g
ri
a

Is
ra
e
l 

B
ra
s
il

R
e
in
o
 U
n
id
o

P
o
rt
u
g
u
a
l

R
e
p
ú
b
lic
a
 C
h
e
ca

C
á
n
a
d
a

E
s
p
a
n
h
a

P
o
lô
n
ia

R
ú
s
s
ia

A
u
s
tr
a
lia

S
u
iç
a

A
fr
ic
a
 d
o
 S
u
l

R
o
m
ê
n
ia

Ja
p
ã
o

A
rg
e
n
tin
a

E
U
A

C
h
ile

T
a
ilâ
n
d
ia

P
e
ru

S
in
g
a
p
u
ra

%
 P
IB

40

60

80

100

120

140

160

180

200
dias

Carga tributária % PIB* Dias trab./ano necessários p/ pagar impostos



importante, visto que poderiam ocorrer ganho de receita tributária por parte do governo e 
promoção de crescimento da economia e de bem-estar social. 

Embora a redução nos impostos seja necessária e imprescindível para o crescimento 
econômico de médio e longo prazo, a questão não resume só a este ponto. Seria necessária uma 
reforma fiscal ampla, sendo de extrema importância a aprovação de  uma reforma tributária 
abrangente, importante para aliviar a elevada carga de impostos, simplificar as regras vigentes, 
aumentar a competitividade nacional e diminuir a guerra fiscal entre os estados da federação; 
uma reforma na previdência social,  nas questões relacionadas à melhoria dos gastos públicos, 
segurança, educação, saúde e funcionalismo, bem como um  combate à burocracia e à 
corrupção. Para isto um amplo debate sobre os problemas fiscais que afligem a federação 
brasileira seria necessário, conforme explicitado por Rezende (2009). 

Diversos estudos têm procurado mensurar os possíveis efeitos de política fiscal em 
economia aberta. Os trabalhos de Shoven e Whalley (1972, 1973) foram os primeiros a analisar 
a questão de impostos, utilizando modelos aplicados de equilíbrio geral. No trabalho conduzido 
em 1972, uma commodity artificial é usada para incorporar uma alíquota distorciva na 
economia. No entanto, segundo Shoven e Whalley (1998), esse trabalho apresenta efetivos 
limites de aplicabilidade, mediante a incidência da alíquota de imposto em um período de 
tempo. Em 1973, foi desenvolvido um procedimento para incidência de diversas alíquotas de 
impostos simultâneas, com o uso de commodities artificiais, esse modelo foi considerado um 
avanço em relação ao anterior. A partir daí, inúmeros trabalhos em todo mundo surgiram com o 
intuito de analisar efeitos de políticas tributárias usando modelos aplicados de equilíbrio geral.  

No Brasil, um importante trabalho foi realizado por Braga (1999), que analisou os 
efeitos de política tributária sobre as cadeias agroindustriais brasileiras, a partir de um modelo 
aplicado de equilíbrio geral, refletindo o ambiente econômico de 1995. Os resultados apontam 
que a política tributária para as cadeias agroindustriais deveria  caminhar em três direções: a 
substituição da taxação sobre o consumo intermediário pela tributação sobre o valor adicionado; 
a substituição dos impostos indiretos pelos diretos; e a maior uniformidade das alíquotas entre 
as diferentes atividades. 

Outro importante estudo foi realizado por Domingues e Haddad (2003)  tratando  da 
capacidade de um modelo inter-regional de equilíbrio geral, o B-MARIA, lidar com um 
problema de endogeneidade da base tributária (efeitos de segunda ordem), cujos resultados 
indicam que os efeitos de segunda ordem não devem ser negligenciados. 

Fachezzato (2003) analisou os efeitos de cinco opções de reforma tributária  sobre a 
distribuição funcional da renda e sobre o crescimento econômico11. O principal resultado indica 
que uma reforma que consta de redução dos impostos indiretos sobre os produtos da cesta 
básica, financiada pelo aumento de impostos indiretos sobre as famílias mais ricas, favoreceria 
o crescimento econômico e melhoraria a distribuição de renda das famílias brasileiras.       

Silva, Tourinho e Alves (2004) analisaram questões de reforma no sistema tributário 
usando um modelo de equilíbrio geral conhecido como CGE-IPEA, cujos resultados indicam 
que o efeito sobre o PIB real é pouco afetado pela reforma fiscal proposta.  

Já Salami e Fachezzato (2004) utilizaram um modelo de equilíbrio geral dinâmico com 
gerações sobrepostas para captar os efeitos das alterações tributárias sobre as diferentes 
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elevação na receita fiscal, conforme descrito detalhadamente em Dornbusch e Fischer (1991).   

11 As propostas de reforma tributária foram: a) redução dos impostos diretos compensados pelo aumento nos 
impostos diretos; b) redução de impostos indiretos compensados pelo aumento nos gastos do governo; c) isenção 
nos impostos indiretos sobre os produtos da cesta básica compensados pelo aumento nos impostos diretos das 
famílias mais ricas; d) isenção nos impostos indiretos sobre os produtos da cesta básica compensados pela redução 
nos gastos do governo; e e) redução dos impostos indiretos sobre os produtos da cesta básica compensados pelo 
aumento de impostos indiretos sobre outros produtos. 



gerações, cujos resultados apontam que uma redução tributária pode ter efeito nas gerações 
futuras.   

Mais recentemente, Santos (2006) analisou o impacto da redução de três impostos 
indiretos na economia brasileira: redução no imposto sobre o consumo das famílias; redução 
dos impostos indiretos que incidem nos insumos da agricultura; e redução dos impostos 
indiretos em todos os produtos de uma região específica do Brasil (o Estado de São Paulo), 
utilizando um modelo de equilíbrio geral inter-regional estático. O autor verificou  redução da 
pobreza  em todos os casos analisados. 

Este trabalho contribui para o tema por dois principais aspectos: primeiro, por tratar cada 
região brasileira como uma região individual, com livre mobilidade de fatores, capaz de 
interagir com as demais regiões brasileiras e com as regiões estrangeiras de forma independente; 
segundo, por desagregar os impostos e construir uma base de dados regionalizada para os 
impostos. 

O objetivo deste trabalho é determinar os efeitos de uma reforma tributaria sobre a 
economia e a competitividade setorial das regiões brasileiras. A hipótese que norteia este 
trabalho é que a política doméstica de redução dos impostos indiretos  pela  reforma tributária  
promove o crescimento econômico, aumenta a arrecadação governamental  e a competitividade 
setorial das macrorregiões brasileiras.    
 
2. Modelo analítico 
 

Neste trabalho, utiliza-se um modelo aplicado de equilíbrio geral multirregional estático 
para o estudo de políticas fiscais em economia aberta. O modelo escolhido para o 
desenvolvimento do trabalho será uma versão do Projeto de Análise de Equilíbrio Geral da 
Economia Brasileira (PAEG)12 (versão 2.2), construído originalmente por Teixeira et al. (2008). 
O PAEG é um modelo econômico capaz de representar as economias das grandes regiões 
brasileiras e países parceiros e analisar os fluxos comerciais e proteções ao comércio, bem como 
a aplicação de mudanças em variáveis de políticas macroeconômicas sobre as regiões do 
modelo. 

Como modelo de referência para a elaboração do PAEG, utilizou-se o modelo 
conhecido como Global Trade Analysis Project - GTAP (HERTEL, 1997; GTAP, 2010). Para 
elaboração do modelo do PAEG, adotou-se a estrutura básica do modelo GTAPinGAMS 
(Rutherford e Paltsev, 2000; Rutherford, 2005), que foi desenvolvido a partir do modelo 
GTAP. O modelo GTAPinGAMS utiliza a base de dados do modelo GTAP, sendo elaborado 
como um problema de complementaridade não-linear, em linguagem de programação GAMS 
(General Algebraic Modeling System, Brooke et al., 1998). Na formulação do modelo do 
PAEG, utiliza-se a versão mais recente do GTAPinGAMS, construído com a base de dados 7.0, 
do GTAP13. 

O software padrão de programação do modelo GTAP é conhecido como GEMPACK 
(CODSI e PEARSON, 1988). Na linguagem utilizada pelo GEMPACK, o modelo GTAP é 
resolvido como um sistema de equações linearizadas. O desenvolvimento do GTAPinGAMS 
permite que o modelo seja resolvido como um problema de complementaridade não-linear, em 
linguagem de programação GAMS. A versão do GTAP em GAMS também permite a agregação 
da base de dados, em diferentes formatos e tamanhos, e a modificação ou imposição de dados 
alternativos nas economias domésticas. 

A vantagem do uso da estrutura do modelo GTAPinGAMS, em relação ao GTAP, é a 
possibilidade de modificação da estrutura original do modelo, de acordo com os objetivos da 

                                                           
12 O PAEG-Brasil é um pacote de equilíbrio geral computável constando de um modelo que permite o 
relacionamento entre as cinco regiões brasileiras e destas com o resto do mundo, um banco de dados vinculando as 
regiões brasileiras ao banco de dados do GTAP, e de um software desenvolvido em GAMS. 
13 A versão mais recente da estrutura do GTAPinGAMS disponível é do GTAP6inGAMS formulado por 
Rutherford (2005), esta versão  também é compatível com a base de dados do GTAP 7.0. 



pesquisa, na linguagem de programação GAMS. Como o PAEG deve expandir a representação 
da economia brasileira pela explícita modelagem das grandes regiões do país, o GTAPinGAMS 
mostra-se adequado para tal. A seguir são apresentadas uma descrição do PAEG com base na 
estrutura do GTAPinGAMS. No PAEG, a região Brasil é desagregada nas grandes regiões 
brasileiras, sendo representada cada região individualmente, em vez do país como um todo 
(GURGEL et al., 2010). 
 
2.1. O modelo PAEG2.2   
 

O modelo PAEG é estático, multirregional e multissetorial. Nesse sentido, representa a produção 
e a distribuição de bens e serviços na economia mundial. Cada região é representada por uma estrutura 
de demanda final, composta por despesas públicas e privadas com bens e serviços. O modelo baseia-se 
no comportamento otimizador, no qual os consumidores buscam a maximização do seu bem-estar 
sujeitos à restrição orçamentária, considerando fixos os níveis de investimento e a produção do setor 
público. Os setores produtivos combinam insumos intermediários e fatores primários de produção 
(capital, trabalho qualificado, trabalho não-qualificado, terra  e recursos naturais)14, com vistas a 
minimizar os custos, dada a tecnologia. Essa estrutura é formulada no GTAPinGAMS cujo 
detalhadamente foi descrito originalmente por Rutherford (2005). A base de dados inclui os fluxos 
bilaterais de comércio entre países e regiões, bem como os custos de transporte, tarifas de importação e 
impostos (ou subsídios) às exportações. 
 A Tabela 1 descreve os índices de conjuntos representados no modelo. 
 

Tabela 1: Índices de conjuntos da base de dados. 
Índice Descrição 
i, j Setores e bens 
r,s Países e regiões  
f ∈m Fatores de produção de mobilidade livre dentro de dada região: trabalho qualificado, 

trabalho não-qualificado e capital 
f ∈s Fatores de produção fixos: terra e outros recursos naturais 
Fonte: Dados de pesquisa. 
 
 A Figura 4 mostra a estrutura geral do modelo PAEG. Os símbolos apresentados correspondem 
às variáveis do modelo econômico; Yir, a produção do bem i, na região r; Cr, Ir e Gr, respectivamente, o 
consumo privado, o investimento e o consumo público; Mjr, as importações do bem j pela região r; HHr, 
o agente consumidor representativo (ou domicílio); GOVTr, o setor público ou governo; e FTsr, uma 
atividade por meio da qual fatores de produção específicos são alocados para setores particulares. 

Na Figura 4, fluxos nos mercados de fatores e de bens são representados por linhas sólidas ou 
pontilhadas de forma irregular, enquanto os pagamentos de impostos são apresentados pela linha 
pontilhada regular. Mercados de bens domésticos e importados são apresentados em linhas verticais, no 
lado direito da figura. A produção doméstica (vomir) é distribuída entre exportações (vxmdirs), serviços 
de transporte internacional (vstir), demanda intermediária (vdfmijr), consumo privado (vdpmir), 
investimento (vdimir) e consumo do governo (vdgmir). A identidade contábil na base de dados, 
representada pelas matrizes de contabilidade social, referente à produção doméstica, é apresentada pela 
equação (3)15. 

 

iririr

j

ijrir

s

irsir vvdgmvdpmvdfmvstvxmdvom dim+++++= ∑∑ .   (3) 

                                                           
14 Na atual versão do PAEG os fatores trabalho qualificado e não-qualificado são agregados formando o fator 
trabalho: e os fatores terra e outros recursos naturais são agregados ao fator recursos naturais.  
15 Sempre que a letra “m” aparecer na última ou penúltima posição nas descrições das variáveis significa que elas 
estão sendo medidas a preço de mercado (market price). No caso de essa letra ser “w”significa que ela está sendo 
medida a preços internacionais (world price).     



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 4: Fluxos no PAEG. 
Fonte: Gurgel et al. (2010). 
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Bens importados, representados agregadamente por vimir, são utilizados no consumo 
intermediário (vifmjir), no consumo privado (vipmir) e no consumo do governo (vigmir). A equação (4) 
mostra a identidade contábeis desses fluxos. 
 

irir

j

ijrir vigmvipmvifmvim ++=∑ .       (4) 

Na produção de Yir incluem-se insumos intermediários (domésticos e importados), fatores de 
produção móveis (vfmfir, f ∈  m) e consumo do agente público (vigmir). A renda dos fatores de produção 
é distribuída ao agente representativo. O equilíbrio nos mercados de fatores é dado por uma identidade 
que relaciona o valor do pagamento dos fatores com sua renda (equação 5). 

 

∑ =
i

frfir evomvfm .         (5) 

 
As condições de equilíbrio entre oferta e demanda, nos mercados internacionais, requerem que 

as exportações do bem i pela região r (vxmir) sejam iguais às importações do mesmo bem por todos os 
parceiros comerciais (vxmdirs), como representado na relação (6). 

 

∑=
s

irsir vxmdvxm .         (6) 

 
Da mesma forma, as condições de equilíbrio são aplicadas também aos serviços de transporte 

internacionais. A oferta agregada do serviço de transporte j, vtj, é igual ao valor dos serviços de 
transporte nas exportações (relação 7). 

 

∑=
r

jrj vstvt .          (7) 

 
O equilíbrio entre oferta e demanda, no mercado de serviços de transporte, iguala a 

oferta desses serviços à soma dos fluxos bilaterais de serviços de transporte adquiridos nas 
importações de bens (vtwrjisr), como na equação (8). 

 

∑=
r

jisrj vtwrvt .         (8) 

 
As receitas dos impostos e transferências, indicadas pela linha pontilhada, são representadas pela 

letra ℜ . Os fluxos de impostos consistem de impostos indiretos na produção e exportação (ℜ ir
Y), no 

consumo (ℜ r
C), na demanda do governo (ℜ r

G) e nas importações (ℜ ir
M). A renda do governo também 

inclui impostos diretos ao agente representativo, representados por ℜ r
HH, bem como tranferências do 

exterior, vbr. A restrição orçamentária do governo pode ser representada pela equação (9). 
 

∑∑ =+ℜ+ℜ+ℜ+ℜ+ℜ
i

rr

HH

r

M

ir

i

G

r

C

r

Y

ir vgmvb .             (9)  

 
A restrição orçamentária do agente representativo relaciona a renda dos fatores de produção, 

descontada dos pagamentos de impostos, com as despesas de consumo e investimento privado, como na 
relação (10). 
 

∑ +=ℜ−
f

rr

HH

rfr vivpmevom .       (10) 

 
Das equações anteriores, é possível visualizar dois tipos de condição para a consistência da base 

de dados contida nas matrizes de insumo-produto e contabilidade social: o equilíbrio de mercado (oferta 
igual à demanda para todos os bens e fatores de produção) e o balanço da renda (renda líquida igual à 
despesa líquida). Um terceiro conjunto de identidades diz respeito aos lucros operacionais líquidos nos 



setores da economia. No modelo PAEG, assim como no GTAP, consideram-se competição perfeita e 
retornos constantes à escala, de forma que os custos com insumos intermediários e fatores de produção 
se igualem ao valor da produção, e os lucros econômicos, a zero. Essas condições são aplicadas a cada 
setor de produção, sendo representadas pelas equações de (11) a (17). 
 A equação (11) estabelece a condição de equilíbrio da produção, em que o valor do produto 
agregado, vomir, deve ser igual à soma dos pagamentos dos fatores primários líquidos do imposto, vfmfir, 
mais a soma das demandas intermediárias agregadas importadas e domésticas e os impostos sobre a 
produção. 
 
 Yir: ( )∑ ∑ =ℜ+++

f j ir

Y

irjirjirfir vomvdfmvifmvfm .          (11) 

  
A equação (12) estabelece que o valor total das importações deve ser igual ao valor do comércio 

de mercadorias mais a soma dos serviços de transporte internacional ( irsvtwr ) e as tarifas de importação. 

 
 Mir: ( ) ir

M

irs j jisrisr vimvtwrvxmd =ℜ++∑ ∑ .     (12) 

 
 A equação (13) estabelece a condição de equilíbrio do consumo privado, em que a despesa dos 
agentes privados deve ser igual à demanda agregada dos agentes privados, domésticas e importadas 
acrescidas dos impostos sobre o consumo privado. 
       
 Cr: ( )∑ =ℜ++

i r

C

iririr vpmvipmvdpm .     (13) 

  
A equação (14) estabelece a condição de equilíbrio do consumo do governo, em que a despesa 

do governo deve ser igual às demandas agregadas do governo domésticas e importadas acrescidas dos 
impostos sobre o consumo do governo. 
    
 Gr: ( )∑ =ℜ++

i r

G

iririr vgmvigmvdgm .     (14) 

 
 A equação (15) estabelece a condição de equilíbrio do investimento, em que o valor total dos 
investimentos deve ser igual à soma do valor doméstico dos investimentos. 
 
 Ir: ∑ =

i rir vivdim .             (15) 

 
 A equação (16) estabelece a condição de equilíbrio no mercado de fatores, em que a renda dos 
fatores deve ser igual ao valor dos pagamentos dos fatores.      
   
 FTfr: ∑= i firfr vfmevom  sf ∈ .           (16) 

  
Finalmente, a equação (17) estabelece a condição de equilíbrio no setor de transportes ou, em 

outras palavras, o valor das margens de comércio internacional deve ser igual tanto ao serviço de 
transporte internacional, quanto ao valor das vendas internacionais de transporte. 
 
 YTj: ∑ ∑==

r irs jirsjjr vtwrvtvst .      (17) 

 
As relações apresentadas mostram as identidades econômicas do modelo, mas não 

descrevem o comportamento dos agentes econômicos. Cuja descrição completa encontra-se em 
Rutherford (2005). Além dessas relações, o modelo considera as já citadas condições de 
equilíbrio entre oferta e demanda nos mercados, lucro zero e equilíbrio entre renda e despesas 
dos agentes, para completar o processo de equilíbrio computacional. 
 O fechamento do modelo considera que a oferta total de cada fator de produção não se 
altera, mas tais fatores são móveis entre setores dentro de uma região. O fator terra é específico 
dos   setores agropecuários, enquanto recursos naturais são específicos de alguns setores (de 



extração de recursos minerais e energia). Entre as regiões brasileiras há perfeita mobilidade dos 
fatores capital e trabalho, refletindo o fato de serem regiões do mesmo país. Não há desemprego 
no modelo,  portanto, os preços dos fatores são flexíveis. Pelo lado da demanda, investimentos e 
fluxos de capitais são mantidos fixos, bem como o saldo do balanço de pagamentos. Dessa 
forma, mudanças na taxa real de câmbio devem ocorrer para acomodar alterações nos fluxos de 
exportações e importações após os choques. O consumo do governo pode se alterar com 
mudanças nos preços dos bens, assim como a receita advinda dos impostos está sujeita a 
mudanças no nível de atividade e no consumo. 

O modelo utiliza a syntax do algoritmo MPSGE (Modeling Programing System for 

General Equilibrium), desenvolvida por Rutherford (1999). O MPSGE representa um modelo 
de equilíbrio geral por meio de blocos de equações de funções de produção, de demanda e 
restrições específicas. Descritos os blocos do modelo, o MPSGE transforma essas informações 
em equações algébricas, que são processadas no software GAMS. As equações geradas 
caracterizam condições de lucro zero para a produção, equilíbrio entre oferta e demanda nos 
mercados e definição da renda para os consumidores do modelo, na forma de um problema de 
complementaridade mista (mixed complementary problem - MCP, Rutherford, 1995) 
 
2.2. Banco de dados e agregação do PAEG  

 
O modelo utiliza uma base de dados regionalizada para a economia brasileira, para o ano de 

2004 - PAEG BD2.2, compatível com a base de dados 7.0 do GTAP. Por sua vez, o banco de dados do 
GTAP, que possui matrizes Insumo-Produto (MIP) para 113 regiões, incluindo o Brasil, 57 setores e 5 
fatores primários. O BD do GTAP representa o ambiente econômico de 2004 e contém informações 
sobre o comércio internacional e doméstico. O ano de 2004 foi tomado como referência por ser esse o 
ano do último banco de dados do GTAP. Uma discussão completa sobre o banco de dados do GTAP 
versão 7.0 encontra-se em Narayanan e Walmsley (2008).  

A versão mais recente, PAEG2.2, utiliza uma atualização da matriz insumo-produto 
inter-regional do PAEG e fluxos comerciais para o ano de 2004, conforme especificado 
detalhadamende em Pereira e Teixeira (2010), além disso, desagrega e implementa os impostos 
indiretos específicos no modelo. 
 
2.2.1. Desagregação dos impostos nas matrizes regionais  
 

A Tabela 2 apresenta os impostos, os subsídios e as tarifas que incidem no modelo 
primal do PAEG, com seus respectivos símbolos e parâmetros na notação em GAMS. 

 
Tabela 2: Impostos, tarifas e subsídios do modelo primal do PAEG no GTAPinGAMS. 

Descrição  Símbolo Parâmetro GAMS 

Alíquota de imposto sobre o produto  
0
irt  rto(i,r) 

Alíquota de imposto sobre os fatores  
f

fjrt  rtf(f,j,r) 

Alíquota de imposto sobre os insumos 
intermediários 

Doméstica 
fd

ijrt  rtfd(i,j,r) 

Importada 
fi

ijrt  rtfi(i,j,r) 

Alíquota de imposto sobre o consumo 
Doméstica 

pd

irt  rtpd(i,r) 

Importada 
pi

irt  rtpi(i,r) 

Alíquota de imposto sobre os gastos públicos 
Doméstica 

gd

irt  rtgd(i,r) 

Importada 
gi

irt  rtgi(i,r) 

Subsídios à exportação  
xs

isrt  rtxs(i,s,r) 

Tarifas à importação  
ms

isrt  rtms(i,s,r) 
Fonte: Rutherford (2005). 



 

 Na versão 2.2 do PAEG, os impostos sobre o produto (rto), sobre os insumos 
intermediários (rtfd) e sobre o consumo (rtpd) podem ser desagregados pelo imposto específico 
que compõe esta classe de imposto, conforme a seguinte especificaçã: 

 
i. Alíquota de imposto sobre o produto (rto): Contribuições Sociais, Contribuições 

Econômicas16, Taxa sobre o Poder de Polícia, Taxa sobre Prestação de  Serviços, 
Demais Receitas e Subsídios sobre Atividades;  

ii. Alíquota de imposto sobre os insumos intermediários domésticos (rtfd): outros 
impostos nacionais, ICMS e IPI/ISS; Alíquota de imposto sobre os insumos 
intermediários importados (rtfi). 

iii. Alíquota de imposto sobre o consumo doméstico (rtpd): outros impostos nacionais, 
ICMS e IPI/ISS; e Alíquota de imposto sobre o consumo importado (rtpi): II, IPI 
(vinculado às importações). 
 

A metodologia completa da forma de obtenção das alíquotas dos impostos regionais 
encontra-se em Pereira (2011), assim como uma apresentação das matrizes dos impostos 
compatíveis com a base de dados do GTAP7.0.   

 
2.2.2. Agregação utilizada no PAEG  
 

A agregação do PAEG que será usada é composta por 19 atividades e 12 regiões (Tabela 
3), na qual se destacam os setores do agronegócio, devido à sua importância  na geração de 
renda e na pauta de exportação do Brasil. 

O agronegócio está desagregado nos setores  arroz (pdr), milho e outros cereais em grão 
(gro), soja e outras sementes oleaginosas (osd), cana-de-açúcar e indústria do açúcar (sgr), 
carnes e animais vivos (oap), leite e derivados (rmk), outros produtos agropecuários (agr) e 
produtos alimentares (foo). Também os setores de manufaturados são desagregados em 
indústria têxtil (tex), vestuário e calçados (wap),  papel, celulose e indústria gráfica (ppp), 
química, plástico e indústria da borracha (crp),  e o restante dos manufaturados em um único 
setor (man). Por fim, o setor de serviços desagrega-se em serviços industriais de utilidade 
pública e comunicação (siu), construção civil (cns), comércio (trd), transporte (otn) e serviços e 
administração pública (ser). 

Além das cinco regiões brasileiras, a agregação conta com os países do Mercosul (MER) 
Argentina, Uruguai e Paraguai, enquanto os demais países da América Latina são reunidos em 
uma região, denominada Resto da América (ROA). Devido à sua importância no cenário 
internacional, os EUA serão tratados de forma desagregada do resto do Nafta (NAF)17. Com 
relação à União Europeia, serão considerados os 25 principais países-membros (EUR)18. A 
China também é tratada de forma desagregada neste estudo (CHN), e os demais países contidos 
no banco de dados estão reunidos no Resto do Mundo (ROW). 

 
 
 
 
 

 
                                                           
16 As contribuições sociais e econômicas, também denominadas parafiscais, são vislumbradas nas Contribuições 
Sindicais e Confederativas, na Contribuição para a Seguridade Social, CPMF, Cofins, CSSL, PIS/Pasep, FGTS, 
Finsocial, Cosip, Cide, dentre outros de menor importância. 
17 Que será composto por Canadá e México.  
18 São eles: Alemanha, Áustria, Bélgica, Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, Grécia, Holanda, Irlanda, Itália, 
Luxemburgo, Portugal, Reino Unido, Suécia, Chipre, Eslováquia, Eslovênia, Estónia, Hungria, Letônia e Lituânia, 
Malta, Polônia e República Checa. 



Tabela 3: Agregação entre regiões e setores para o PAEG2.2 
Regiões Atividades 
1- Brasil-região Norte (NOR) 1- Arroz (pdr)  
2- Brasil-região Nordeste (NDE) 2- Milho e outros cereais em grão (gro) 
3- Brasil-região Centro-oeste (COE) 3- Soja e outras oleaginosas (osd)    
4- Brasil-região Sudeste (SDE) 4- Cana-de-açúcar, beterraba açuc.(c_b)   
5- Brasil-região Sul (SUL) 5- Carnes e animais vivos (oap) 
6- Resto do Mercosul (MER) 6- Leite (rmk) 

7- Estados Unidos (USA) 
7- Outros produtos agropecuários – trigo, fibras, frutas, 

vegetais etc. (agr) 
8- Resto do Nafta (NAF) 
9- Resto da América (ROA) 

8- Produtos alimentares: laticínios, óleos vegetais bebida, 
ind. açúcar etc. (foo) 

10- União Europeia 25 (EUR) 
11- China (CHN) 

9- Indústria têxtil (tex) 

12 – Resto do Mundo (ROW) 10- Vestuário e calçados (wap) 

 11- Madeira e mobiliário (lum) 
 12- Papel, celulose e ind. gráfica (ppp) 
 13- Químicos, ind. borracha e plásticos (crp) 

 

14- Manufaturados: minerais não metálicos, metal-
mecânica, mineração, indústrias diversas (man) 

15- SIUP e comunicação (siu) 

 

16- Construção(cns) 
17- Comércio (trd) 
18- Transporte (otp)  

 19- Serviços e administração pública (ser) 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

 
2.3. Cenário de análise 
2.3.1. Proposta de reforma tributária 
 

 De acordo com o Ministério da Fazenda (2008), a atual proposta de reforma tributária é 
resultado de um amplo debate realizado ao longo dos últimos anos com Estados, Municípios, 
trabalhadores e empresários, e cujo principal objetivo é racionalizar o sistema tributário e 
ampliar o potencial de crescimento do País. A proposta de emenda constitucional (PEC) 
encaminhada ao Congresso Nacional contempla seis objetivos principais:  

 
i) simplificar o sistema tanto no âmbito dos tributos federais quanto do ICMS, eliminando 

tributos,  reduzindo e desburocratizando a legislação tributária; 
ii) acabar com a guerra fiscal entre os Estados, com impactos positivos para o investimento 

e a eficiência econômica;  
iii) implementar medidas de  desoneração tributária, principalmente nas incidências mais 

prejudiciais ao desenvolvimento;  
iv) corrigir as distorções dos tributos sobre bens e serviços que prejudicam   o investimento, 

a competitividade das empresas nacionais e o crescimento;  
v) aperfeiçoar a  política de desenvolvimento regional, medida que isoladamente já é 

importante, mas que ganha destaque no contexto da reforma tributária como condição 
para o fim da guerra fiscal;  

vi) melhorar a qualidade das relações federativas, ampliando a solidariedade fiscal entre a 
União e os entes federados, corrigindo distorções e dando início a um processo de 
aprimoramento do federalismo fiscal no Brasil. (MINISTÉRIO DA FAZENDA, 2008) 



 
Essa proposta de Reforma Tributária pretende eliminar os obstáculos para uma produção 

mais eficiente e menos custosa, além de reduzir a carga fiscal que incide sobre produtores e 
consumidores, e estimular a formalização e permitir o desenvolvimento mais equilibrado de 
Estados e Municípios (MINISTÉRIO DA FAZENDA, 2008). Para isso, devem ser feitas uma 
desoneração tributária na economia e implementar outras medidas, entre as quais a criação do 
Imposto sobre o Valor Adicionado (IVA), que é considerado a forma mais eficiente de 
tributação sobre as vendas, principalmente por se tratar  de um imposto neutro.  

Giambiagi e Além (2000) destacaram que o grande objetivo de uma reforma tributária é 
aumentar a qualidade de tributação no país, tendo como grande desafio a necessidade de 
garantir arrecadação compatível com as necessidades de financiamento do setor público e, ao 
mesmo tempo, aumentar a competitividade da economia. Os autores afirmam que  “o melhor 
seria entender a expressão “reforma” como sinônimo de um processo contínuo a ser 
desenvolvido ao longo do tempo, e não como um projeto consolidado a ser posto em prática tão 
logo aprovado pelo Congresso Nacional” (GIAMBIAGI e ALÉM, 2000). 

Segundo esses autores, a reforma tributária deverá concentrar-se em dois pontos 
principais: alteração do ICMS e a eliminação da cumulatividade do sistema tributário brasileiro. 
Nesse sentido, o novo ambiente econômico internacional aponta na direção de tributos cuja base 
de incidência seja o valor adicionado na produção e distribuição das mercadorias. 

Portanto, a reforma tributária proposta contempla a redução (de 10%) nos principais 
impostos específicos de âmbito federal: caso do IPI, que incide sobre insumos intermediários 
domésticos e sobre consumo final doméstico; das Contribuições Sociais e Contribuições 
Econômicas, que incidem sobre a produção19;  além da substituição do ICMS e do ISS pelo 
Imposto sobre o Valor Adicionado (IVA). Em relação à forma como  a renda pessoal é dividida 
nesse cenário, serão analisados em relação à forma funcional, à distribuição regional e ao corte 
do governo versus setor privado20, porém salienta-se que não será analisado o corte federativo, 
que é a forma com que as receitas do governo são divididas entre união, estados e municípios.   

Em se tratando da redução nos impostos indiretos, salienta-se que não há consenso entre 
os pesquisadores, sobre o valor da redução nas alíquotas dos impostos a ser adotada. Santos 
(2006) reduz em 10% os impostos indiretos sobre todos os bens e serviços do Estado de São 
Paulo, assim como reduz pela metade as alíquotas dos tributos indiretos sobre os principais 
produtos alimentícios consumidos pelas famílias brasileiras e reduz pela metade as alíquotas dos 
tributos indiretos sobre os principais insumos utilizados pela agropecuária. Por outro lado, Silva 
(2003b) adota reduções de 5 e 15% sobre a carga tributária global brasileira. No atual trabalho, 
assim como em Pereira (2008), optou-se por reduzir em 10% as alíquotas efetivas dos tributos 
indiretos. 

Para se ter um efeito mais claro dos impactos da redução dos impostos, bem como 
aproximar o modelo da realidade da economia brasileira, adotou-se a pressuposição de as 
transferências do governo para as famílias serem  constantes, pois grande parte dessas 
transferências, pela legislação brasileira,  não pode ser reduzida21. O impacto dessa 
pressuposição no equilíbrio geral é o seguinte: a redução das alíquotas de imposto e a fixação 
das transferências para as famílias impedem que o governo reduza (aumente) as transferências 
para equilibrar suas contas. Isto é importante, uma vez que permite ver mais claramente os 
impactos da redução dos impostos na arrecadação do governo e economia.  

No caso do Imposto sobre o Valor Adicionado (IVA), optou-se pela criação de um 
imposto que gere a mesma receita tributária que o somatório do ICMS e ISS, deixando livre, 
nesse caso, o tamanho da sua base tributária. 
 

                                                           
19 Esse cenário justifica por serem esses impostos os principais instrumentos de política fiscal (tributária) 
disponível no âmbito federal e passíveis de redução.   
20 Que define a parcela de renda apropriada pelo governo. 
21 Como é o caso dos pagamentos ao INSS.  



3. Resultados  
 
A seguir apresenta-se os resultados do cenário de reforma tributária em um modelo inter-

regional de economia aberta, ou seja, de política fiscal expansionista “pura”em economia aberta sem 
liberalização de mercado. A Tabela 4 mostra os resultados dos indicadores de bem-estar e crescimento 
da economia para o cenário proposto. A proposta de reforma tributária gera ganhos de bem-estar em 
todas as regiões analisadas. As principais regiões que apresentariam ganhos de bem-estar seriam a SUL, 
com ganhos de US$ 1,98 bilhão, em seguida as regiões Sudeste (SDE) e Centro-Oeste (COE), com 
ganhos de US$ 1,93 bilhão e US$ 0,26 bilhão, respectivamente, com crescimentos de 0,72% e 0,59% em 
relação ao equilíbrio inicial. Esse aumento de bem-estar ocorreria principalmente em virtude do aumento 
da renda disponível, como consequência da desoneração tributária. 
  

Tabela 4: Mudanças no bem-estar e no Produto Interno Bruto (%). 
  Variação Equivalente 

∆% PIB 
  ∆US$ bilhões  ∆ % 

NOR 0,12 0,45 2,26 

NDE 0,14 0,21 2,09 

COE 0,26 0,59 1,05 

SDE 1,93 0,72 1,69 

SUL 1,98 1,94 1,07 

RMS -0,12 -0,11 0,01 

USA -0,23 0,00 0,00 

RNF -0,01 0,00 0,00 

ROA -0,06 -0,01 0,00 

EUR -0,18 0,00 0,00 

CHN 0,01 0,00 0,00 

ROW -0,14 0,00 0,00 
Fonte: Resultados de pesquisa. 
 

Os impactos da reforma tributária sobre o PIB das regiões brasileiras são significativos, sendo 
esse efeitos puramente domésticos. As cinco macrorregiões brasileiras apresentaram crescimento do PIB 
superior a 1%, sendo a região Norte (NOR), a de maior crescimento, 2,26%; seguida pela região 
Nordeste (NDE) com crescimento de 2,09% e Sudeste (SDE), com 1,69% de aumento; esses ganhos 
ocorrem principalmente em função da maior eficiência na combinação do uso dos insumos. Um aspecto 
positivo deste cenário é a melhoria na participação do PIB das regiões Norte (NOR) e Nordeste (NDE) 
associado à promoção do crescimento econômico. 

Os resultados, em termos de variação no valor da produção, para o caso de uma reforma 
tributária, são apresentados na Tabela 5. Destaca-se que os resultados positivos indicam ganhos de 
eficiência econômica (competitividade) em virtude da redução nos impostos específicos. Os valores 
negativos indicam em muitos casos que a produção passou a ser, relativamente, menos rentável 
(eficiente), transferindo recursos para outras atividades. 

Os resultados da região Norte (NOR) mostram crescimento em alguns setores e quedas em 
outros, sendo os crescimentos mais expressivos que as quedas, com destaque para o crescimento na 
produção da indústria química (crp) (5,27%), outros produtos agropecuários (agr) (4,23%) e os setores 
de serviços, S.I.U.P. e comunicação (siu) (7,67%), comércio (trd) (4,85%) e transporte (5,65%). Esses 
setores são os principais ganhadores com uma política de estímulo do governo federal, obtendo ganhos 
de competitividade setorial com a política fiscal expansionista.  

Na região Nordeste (NDE), observa-se crescimento expressivo em algumas atividades 
manufaturadas, com destaque para manufaturados (man) (11,74%), papel, celulose e indústria gráfica 
(ppp) (7,67%) e indústria química (crp) (7,61%). Alguns setores do agronegócio registrariam perdas, 
menores que 0,6%. Este resultado é importante, uma vez que aumenta a participação dos manufaturados 
no produto nordestino na composição da produção total.  

 



Tabela 5: Variações percentuais no valor bruto da produção das regiões brasileiras. 
 Setores* NOR NDE COE SDE SUL 

pdr -1,23 -0,91 -4,88 1,50 3,93 

gro 1,47 0,13 1,04 2,15 4,06 

osd -2,93 -2,04 -2,82 -0,75 3,97 

c_b -2,82 2,91 -1,04 3,27 1,64 

oap 2,01 0,67 0,04 0,80 1,62 

rmk -3,12 1,80 -4,02 1,82 2,92 

agr 4,23 3,75 -4,21 2,87 4,88 

foo 0,24 -1,81 -5,78 -2,32 -3,06 

tex -0,82 4,60 -7,23 0,63 -4,55 

wap -0,96 -2,12 -13,30 -4,34 -6,62 

lum 0,51 0,76 -9,88 -2,47 -6,41 

ppp -2,56 7,67 -4,46 0,35 -1,41 

crp 5,27 7,61 -1,39 1,76 3,28 

man -0,40 11,74 -3,44 -2,32 -5,09 

siu 7,67 11,66 0,41 6,33 3,33 

cns -0,09 0,23 2,78 4,82 4,35 

trd 4,87 2,68 -2,15 1,66 -0,10 

otp 5,65 5,17 1,92 5,67 4,60 

ser 1,67 0,56 -1,57 0,81 -1,75 
   *Os setores são: arroz (pdr); milho e outros grãos (gro); soja e s. oleaginosas (osd);  cana-de-açúcar (c_b); 

carnes (oap); leite (rmk); outros produtos agropecuários (agr); produtos alimentares (foo); ind. têxtil (tex); 
roupas e calçados (wap); madeira e mobiliário (lum); papel, celulose e ind. gráfica (ppp); químicos, ind. 
borracha e plásticos  (crp); manufaturados (man); S.I.U.P e comunicação (siu); construção civil (cns); 
comércio (trd); transporte (otp); serviços e adm. pública (ser).   
Fonte: Resultados da pesquisa. 
 

No Centro-Oeste (COE), observam-se quedas na produção dos principais setores dessa região, 
indicando que esta região é a principal perdedora com a reforma tributária. Isso é explicado pela hipótese 
da livre mobilidade de fatores que deslocam fatores dessa região para outras que são relativamente mais 
beneficiadas com os cortes de impostos, se tornando mais atrativas.  

A região Sudeste (SDE) não apresenta ganhos de competitividade expressivos com a redução 
nos impostos indiretos específicos, os setores do agronegócio e serviços são os principais beneficiados 
com a reforma. A mesma análise pode ser estendida a região Sul (SUL) que apresenta ganhos de 
competitividade nos setores do agronegócio e de serviços. 

A Figura 6 resume os resultados do valor bruto da produção para o cenário, considerando os 
setores de agronegócio e manufaturados tratados de forma agregada. Destaca-se que os setores de 
manufaturados do Nordeste e o agronegócio da região Sul são beneficiados com a reforma. Por sua vez, 
os setores do agronegócio registram perdas no valor bruto da produção, sentidas principalmente nas 
regiões Centro-Oeste (COE), Sudeste (SDE), Nordeste (NDE) e Norte (NOR). O setor de serviços, 
principalmente construção cívil e comércio são os principais setores ganhadores da reforma tributária, 
considerando a hipótese de livre mobilidade de fatores entre os setores e regiões do modelo.     

 



 
Figura 6: Variação percentual no valor da produção para agronegócio e manufaturados nas 

macrorregiões brasileiras. 
Fonte: Resultados de pesquisa. 
 

Uma análise dos resultados indica existir um trade-off entre os setores e as regiões do modelo. O 
setores de serviços e manufaturados no Nordeste e Agronegócio no Sul passam a produzir mais com a 
redução nos impostos em função dos ganhos de eficiência na produção e pelo aumento na demanda de 
seus produtos, motivados pelo menor preço após a redução nas alíquotas dos impostos. Considerando a 
hipótese de livre mobilidade de fatores entre as regiões, nota-se que o setor agronegócio passa a produzir 
menos, motivado pelo deslocamento dos fatores na produção dos produtos/setores acima mencionados. 

Os resultados, em termos do fluxo comercial, são importantes, conforme pode ser visto na 
Tabela 6, sendo o principal efeito de queda das exportações para o mercado interno e queda nas 
importações vindas do exterior, ou seja, a proposta de reforma tributária altera consideravelmente o 
fluxo comercial das regiões brasileiras. No caso da reforma tributária, a proposta reduz 
consideravelmente o fluxo comercial em virtude de que no mercado interno o aumento ocorre 
principalmente nos setores de serviços, que, em sua maioria, possuem bens não transacionáveis. Os 
setores de manufaturados e agronegócio, que são os principais responsáveis pela balança comercial 
brasileira, apresentam queda, o que certamente prejudica a fluxo externo.  

Os principais efeitos ocorrem internamente, pelo fato de o Brasil ser uma pequena economia em 
termos mundiais. No caso de uma grande economia, uma política fiscal doméstica de redução nos 
tributos indiretos geraria efeitos-transbordamento22 que, por sua vez, gerariam outros impactos de menor 
importância denominados efeitos-repercussão23. Destaca-se que esses efeitos serão maiores quanto maior 
for o grau de integração entre as economias. 

     

                                                           
22 Refere-se ao fato de não conseguir circunscrever o efeito de uma política expansionista ou recessiva no âmbito 
interno 
23 Que seria o aumento na renda do país cujo setor externo cresceu em decorrência da política expansionista no 
primeiro país irá induzir, por sua vez, um aumento nas importações deste país, que ampliarão as exportações do 
país que realizou a política expansionista original, gerando um novo efeito expansionista sobre sua renda, conforme 
observado por Lopes e Vasconcellos (2010). 
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Tabela 6: Variação percentual no fluxo comercial das macrorregiões brasileiras. 

  

Variação no valor das exportações (%) 

NOR NDE COE SDE SUL 

  

Total 

Aumento nas 
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para o 
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doméstico 

Aumento nas 
exportações 

para o 
estrangeiro 

Total 
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Aumento nas 
exportações 

para o 
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mercado 

doméstico 

Aumento nas 
exportações 

para o 
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Total 

Aumento nas 
exportações 

para o 
mercado 

doméstico 

Aumento nas 
exportações 

para o 
estrangeiro 

pdr -16.6 -29.0 12.4 -23.3 -23.8 0.5 -17.4 -32.7 15.3 -12.8 -44.5 31.7 5.9 0.7 5.2 

gro -0.2 0.1 -0.3 -2.2 -2.2 0.0 -0.1 0.0 -0.2 2.2 -7.6 9.8 4.2 0.5 3.8 

osd -4.1 -3.0 -1.1 -4.4 -2.7 -1.7 -4.7 -2.9 -1.8 -1.6 -1.3 -0.3 6.6 -0.8 7.4 

c_b -14.7 -16.3 1.5 -5.7 1.8 -7.5 -9.2 -23.1 13.9 -2.1 0.1 -2.2 -1.7 0.2 -1.9 

oap -0.4 0.0 -0.5 -3.4 6.2 -9.6 -1.8 0.2 -2.0 -1.8 4.1 -6.0 0.3 0.0 0.3 

rmk -14.0 16.4 -30.4 -24.8 -23.2 -1.6 -15.0 9.9 -24.9 -4.9 1.2 -6.1 1.9 0.1 1.8 

agr 2.3 -0.1 2.4 1.9 -1.9 3.8 -11.1 -14.2 3.1 4.4 -6.1 10.4 6.0 0.6 5.4 

foo -1.6 -0.4 -1.2 -5.3 -1.9 -3.4 -12.7 -4.6 -8.0 -5.9 -2.1 -3.8 -5.2 -1.7 -3.4 

tex -3.2 -1.4 -1.9 2.5 0.9 1.7 -20.4 -6.3 -14.0 -2.1 -0.8 -1.3 -9.5 -3.5 -6.0 

wap -7.7 1.4 -9.1 -7.7 -0.5 -7.2 -27.5 -8.1 -19.4 -11.6 -1.7 -9.9 -8.6 -1.4 -7.2 

lum 0.9 1.1 -0.2 -2.4 -0.6 -0.5 -21.2 -7.6 -13.5 -7.1 -2.5 -4.6 -10.0 -3.1 -6.9 

ppp -5.0 -2.9 -2.1 3.9 0.7 3.2 -14.4 -6.1 -8.3 -0.6 -1.1 0.5 -4.6 -2.5 -2.1 

crp 1.6 -0.1 1.7 2.5 0.3 2.2 -13.6 -6.5 -7.1 -1.7 -1.0 -0.7 -5.6 -4.0 -1.6 

man -5.1 -2.2 -2.8 5.1 1.7 3.4 -16.5 -7.4 -9.1 -6.2 -2.6 -3.7 -14.2 -5.9 -8.4 

siu 29.6 0.0 29.6 70.5 10.2 60.2 -15.4 6.1 -21.5 3.5 0.2 3.3 -6.6 0.4 -7.0 

cns -2.2 0.0 -2.2 -0.5 -0.5 -0.5 -17.5 0.0 -17.5 -6.3 -2.2 -4.1 -9.9 9.0 -19.0 

trd 7.7 4.8 2.9 -2.2 -0.4 -1.8 -13.2 4.1 -17.3 0.3 0.2 0.1 -6.2 2.7 -9.0 

otp -5.3 -33.9 28.6 0.9 -5.5 6.4 -5.4 0.7 -6.2 13.4 27.5 -28.8 1.1 0.0 1.1 

ser -0.2 0.0 -0.2 -3.3 -3.3 0.0 -9.8 -7.0 -2.9 -3.3 -1.5 -1.8 -9.4 -9.4 0.0 

(cont.) 

 



Tabela 6: Variação percentual no fluxo comercial das macrorregiões brasileiras  (cont.) 

  

Variação no valor das importações (%) 

NOR NDE COE SDE SUL 

  
Total 
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regiões 

Aumento nas 
importações 

do 
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Total 
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de outras 
regiões 

Aumento nas 
importações 

do estrangeiro 

pdr -9,3 -2,4 -6,9 -1,9 -0,3 -1,6 -14,8 -4,0 -10,8 -2,2 -0,5 -1,7 -16,5 -4,7 -11,8 

gro -2,8 -0,3 -2,5 -0,3 0,0 -0,4 -6,2 -1,6 -4,6 -1,1 -0,2 -0,9 -4,9 -1,2 -3,8 

osd -0,9 -0,3 -0,6 -0,7 -0,2 -0,5 -6,5 -2,4 -4,2 -1,2 -0,4 -0,8 -7,1 -1,8 -5,3 

c_b -1,9 -0,2 -1,7 -3,5 -0,7 -2,8 -7,5 -2,0 -5,5 -3,3 -0,7 -2,7 -7,0 -1,8 -5,2 

oap -3,7 -0,6 -3,1 -0,9 0,0 -0,9 -7,2 -1,7 -5,5 -1,1 -0,1 -1,0 -2,5 -0,2 -2,2 

rmk -7,9 -1,6 -6,3 2,2 0,0 2,2 -10,2 -7,6 -2,5 -6,7 -1,6 -5,1 -6,0 -1,4 -4,6 

agr -11,3 -2,1 -9,2 -4,6 -0,3 -4,3 -6,5 -1,0 -5,5 -3,5 -0,5 -3,0 -9,4 -2,1 -7,3 

Foo -4,7 -11,2 6,5 -4,0 25,6 -29,6 -5,7 -6,0 0,3 -5,0 -12,9 7,9 -4,6 -3,9 -0,7 

Tex -4,0 -15,9 11,9 -4,5 -6,0 1,5 -4,1 -32,4 28,4 -4,7 -2,4 -2,3 -3,2 -2,0 -1,2 

Wap -4,7 1,2 -5,9 -5,7 0,8 -6,5 -3,5 0,1 -3,7 -6,2 0,6 -6,8 -1,7 -1,5 -0,1 

Lum -5,6 61,8 -67,4 -5,0 4,0 7,1 -8,5 -16,2 7,7 -6,6 13,2 -19,7 -4,0 -2,9 -1,2 

Ppp -2,6 -1,6 -1,0 -3,8 -2,3 -1,4 -4,6 -1,8 -2,8 -6,4 -3,1 -3,3 -5,6 -2,7 -2,9 

Crp -3,7 -1,3 -2,4 -4,0 -1,7 -2,3 -5,6 -1,3 -4,3 -5,3 -1,8 -3,5 -5,2 -1,6 -3,6 

Man -6,7 -0,7 -6,1 -5,8 -5,9 0,1 -5,6 -30,7 25,1 -4,0 -2,6 -1,4 -4,9 -3,9 -1,1 

Siu -6,0 0,0 -6,0 -31,0 -2,1 -28,9 -23,0 6,2 -29,1 -16,4 0,0 -16,4 -26,4 4,7 -31,1 

Cns -5,2 -1,2 -4,0 -7,0 -7,0 -7,0 -9,5 -3,5 -6,0 -10,0 -1,5 -8,5 -9,1 -1,4 -7,7 

Trd -9,1 -2,5 -6,6 -5,1 -1,5 -3,6 -3,6 -0,6 -3,0 -4,4 -0,4 -4,0 -4,5 -0,8 -3,7 

Otp -5,9 -1,0 -4,8 -5,5 -0,7 -4,7 -8,5 -1,4 -7,1 -8,4 -1,1 -0,9 -11,6 -2,3 -9,2 

Ser -7,5 -1,4 -6,1 -6,1 -3,2 -3,0 -7,4 -4,1 -3,3 -7,3 -3,6 -3,8 -5,5 -3,0 -2,5 
*Os setores são: Arroz (pdr); milho e outros grãos (gro); soja e sementes oleaginosa  (osd); cana-de-açúcar e indústria do açúcar  (c_b); carnes (oap); leite e derivados 
(rmk); outros produtos agropecuários (agr); produtos alimentares (foo); ind. têxtil (tex); roupas e calçados (wap); madeira e mobiliário (lum); papel, celulose e ind. 
gráfica (ppp); químicos, ind. borracha e plásticos  (crp); manufaturados (man); S.I.U.P (siu); construção civil (cns); comércio (trd); transporte (otp); Serviços e adm. 
pública (ser), cgds (bens de capital).   
Fonte: Dados de pesquisa.. 



 

 

A Tabela 7 apresenta as receitas dos governos, assim como as variações percentuais 
em relação ao benchmark. A discussão deste tema é de extrema importância, uma vez que os 
formuladores de políticas veem neste ponto o principal obstáculo para implementação da 
reforma fiscal.  

 
Tabela 7: Receita do governo (em US$ bilhões) e variações percentuais (%) - 2004. 

 
Receita do governo Variação % 

NOR 7.22 -1,03 
NDE 18.89 -2,36 
COE 14.70 -1,32 
SDE 98.32 -1,82 
SUL 41.30 0.40 
Fonte: Resultados da pesquisa. 
 
 Observa-se redução na arrecadação dos impostos indiretos apesar de pequeno, com 
exceção do setor Sul, com aumento de 0,40%. Ressalta-se, entretanto, que os resultados 
obtidos são de longo prazo, e podem ocorrer ajustes macroeconômicos e outras perdas 
temporárias no curto prazo. Assim, se o objetivo do governo for a arrecadação 
governamental, a política comercial associada à redução nos tributos à produção aumentaria 
a receita em relação ao equilíbrio inicial de maneira mais expressiva do que as demais 
políticas. 
 
4. Conclusões. 
 

Este trabalho objetivou determinar os impactos de uma reforma fiscal com 
desoneração tributária nas regiões brasileiras. Para isto, utilizou-se de um modelo aplicado 
de equilíbrio geral, estático, multirregional e multissetorial, conhecido como Projeto de 
Análise de Equilíbrio Geral da Economia Brasileira (PAEG) na sua versão 2.2. A base de 
dados do PAEG é compatível com à versão 7.0 do GTAP, que representa o ambiente 
econômico de 2004. 

Quando se trata da reforma tributária, observa-se crescimento econômico em todas 
regiões brasileiras. Ocorrem ganhos de bem-estar em todas as macrorregiões brasileiras em 
relação ao equilíbrio inicial. Já o efeito sobre o fluxo comercial é negativo. Em relação à 
arrecadação governamental, todas as regiões apresentam pequenas quedas, com exceção da 
região Sul que registra pequeno ganho, de tal maneira que a hipótese de que o governo 
aumenta a arrecadação tributária não é confirmada para as demais regiões. 

Os principais ganhos de competitividade são observados nos setores de serviços e no 
de manufaturados do Nordeste e no agronegócio do Sul. Já as regiões Centro-Oeste, Norte e 
Sudeste registram perda de competitividade em relação ao equilíbrio inicial. Apesar de as 
hipóteses de aumento do crescimento serem aceitas e da competitividade serem somente 
parcialmente aceitas, destaca-se que a política tributária “pura” foi capaz de promover o 
crescimento em todas as regiões e no país como um todo, além de melhorar a distribuição de 
renda regional. 

Enfatiza-se que esses resultados são de longo prazo. Portanto, para evitar possíveis 
perdas no curto prazo, recomenda-se efetuar um calendário de desgravação da alíquota dos 
impostos indiretos, paralelamente às desgravações das tarifas de importação. 

As principais contribuições deste trabalho estão em: a) construir uma base dados 
regionalizada para economia brasileira com todos os principais tributos, encargos e 
subsídios desagregados e compatível com uma base de dados mundial do GTAP; b) modelar 
cenários de política comercial de liberalização de mercado e fiscais de reduções nos tributos 



 

 

indiretos, permitindo que cada região brasileira atue como uma região individual, com livre 
mobilidade de fatores, capaz de interagir com as demais regiões brasileiras e com as regiões 
estrangeiras.  

Com relação às limitações do trabalho, destaca-se que o modelo está inserido em um 
cenário de competição perfeita e pleno emprego no uso dos fatores de produção. Além disso, 
trata-se de um modelo estático e, portanto, sem as características de evolução do 
investimento para aumentar a capacidade produtiva. Finalizando, sugere-se que, em futuras 
pesquisas, este estudo seja repetido em um modelo de equilíbrio geral dinâmico, o que 
possibilitará verificar a evolução das variáveis ao longo do tempo. 
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